
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3070786 - RJ (2025/0382488-2)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : THEREZINHA DE JESUS CARVALHO DA CONCEICAO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : BRADESCO SAUDE S/A.
ADVOGADA : GRISSIA RIBEIRO VENANCIO - RJ129287

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  CONSUMIDOR.  AGRAVO  EM  RECURSO

ESPECIAL.  TUTELA  PROVISÓRIA  DE  URGÊNCIA  PARA

REALIZAÇÃO  DE  CIRURGIA  PÓS-BARIÁTRICA  EM  PLANO  DE

SAÚDE.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.

FUNDAMENTAÇÃO  GENÉRICA.  SÚMULA  284/STF. NÃO

CABIMENTO  DO  RECURSO  ESPECIAL  PARA  REVER  DECISÃO

SOBRE  TUTELA  PROVISÓRIA.  SÚMULA  735/STF. REEXAME  DE

PROVAS.  SÚMULA  7/STJ. AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO

ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1.  Agravo  em  recurso  especial  interposto  contra  decisão  que  não

admitiu apelo nobre em ação para concessão de tutela de urgência

para  realização  de  cirurgia  reparadora  pós-bariátrica  em  plano  de

saúde, sob o fundamento de ausência dos requisitos do art. 300 do

CPC.

2.  O objetivo  recursal  é  decidir  se  (i)  houve negativa  de prestação

jurisdicional por violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC; (ii) é possível,

em recurso especial, revisar acórdão que indeferiu tutela provisória de

urgência fundada no art. 300 do CPC.

3.  A  alegação  de  negativa  de  prestação  jurisdicional  formulada  de

modo genérico, sem indicação precisa de omissões, contradições ou

obscuridades,  configura  deficiência  na  fundamentação  e  impede  o

conhecimento do ponto, aplicando-se a Súmula 284/STF.

4. É incabível o recurso especial dirigido contra acórdão que defere ou

indefere  tutela  provisória,  dada  a  natureza  precária  e  modificável

dessas  decisões,  conforme  orientação  consolidada,  aplicando-se  a

Súmula  735/STF; de todo modo, a revisão dos requisitos do art. 300

do CPC demandaria  reexame do conjunto  fático-probatório,  vedado
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pela Súmula 7/STJ.

5. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3070786 - RJ (2025/0382488-2)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : THEREZINHA DE JESUS CARVALHO DA CONCEICAO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : BRADESCO SAUDE S/A.
ADVOGADA : GRISSIA RIBEIRO VENANCIO - RJ129287

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  CONSUMIDOR.  AGRAVO  EM  RECURSO

ESPECIAL.  TUTELA  PROVISÓRIA  DE  URGÊNCIA  PARA

REALIZAÇÃO  DE  CIRURGIA  PÓS-BARIÁTRICA  EM  PLANO  DE

SAÚDE.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.

FUNDAMENTAÇÃO  GENÉRICA.  SÚMULA  284/STF. NÃO

CABIMENTO  DO  RECURSO  ESPECIAL  PARA  REVER  DECISÃO

SOBRE  TUTELA  PROVISÓRIA.  SÚMULA  735/STF. REEXAME  DE

PROVAS.  SÚMULA  7/STJ. AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO

ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1.  Agravo  em  recurso  especial  interposto  contra  decisão  que  não

admitiu apelo nobre em ação para concessão de tutela de urgência

para  realização  de  cirurgia  reparadora  pós-bariátrica  em  plano  de

saúde, sob o fundamento de ausência dos requisitos do art. 300 do

CPC.

2.  O objetivo  recursal  é  decidir  se  (i)  houve negativa  de prestação

jurisdicional por violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC; (ii) é possível,

em recurso especial, revisar acórdão que indeferiu tutela provisória de

urgência fundada no art. 300 do CPC.

3.  A  alegação  de  negativa  de  prestação  jurisdicional  formulada  de

modo genérico, sem indicação precisa de omissões, contradições ou

obscuridades,  configura  deficiência  na  fundamentação  e  impede  o

conhecimento do ponto, aplicando-se a Súmula 284/STF.

4. É incabível o recurso especial dirigido contra acórdão que defere ou

indefere  tutela  provisória,  dada  a  natureza  precária  e  modificável

dessas  decisões,  conforme  orientação  consolidada,  aplicando-se  a

Súmula  735/STF; de todo modo, a revisão dos requisitos do art. 300

do CPC demandaria  reexame do conjunto  fático-probatório,  vedado
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pela Súmula 7/STJ.

5. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  em recurso  especial  interposto  por  THEREZINHA DE

JESUS CARVALHO DA CONCEICAO (THEREZINHA) contra decisão que não admitiu

seu apelo nobre manejado com fundamento no art. 105, III, a, da CF contra acórdão

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, assim ementado:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  TUTELA  PROVISÓRIA  DE
URGÊNCIA ANTECIPADA. ART. 300 DO CPC. Agravo de Instrumento
interposto de decisão que indeferiu o pedido de tutela provisória de
urgência antecipada para o fim de determinar a realização de cirurgia
reparadora pós bariátrica. 
1.  Autora  que  não  ministrou  início  de  prova  a  demonstrar  a
probabilidade do direito vindicado, a embasar o pleito de concessão da
tutela provisória de urgência antecipada. Ausência dos requisitos. Art.
300, caput, do CPC. Manutenção da decisão denegatória.
2. Somente se reforma a decisão concessiva ou não da antecipação de
tutela, se teratológica, contrária à lei ou à prova dos autos. Súmula 59
do TJRJ.
2. Recurso ao qual se nega provimento (e-STJ, fl. 62).

Nas razões de seu apelo nobre, THEREZINHA alegou violação dos arts.

(1) 489, § 1º, IV, 1.022, II, parágrafo único, II, do CPC, diante da negativa da prestação

jurisdicional; (2) 12, 35-C da Lei n. 9.656/1998, 1º, III, 197 da CF, 51, XV, § 1º, II, III, do

CDC, 300 do CPC, ao sustentar que a negativa da tutela antecipada se mostra carente

de fundamentação, além de ter contrariado o princípio da dignidade da pessoa humana

e da boa-fé objetiva ao considerar válida cláusula contratual que exclui a cobertura de

procedimento  essencial  para  a  saúde  da  parte  consumidora.  Pediu  a  nulidade  da

referida  cláusula,  com  o  reconhecimento  do  caráter  abusivo  da  conduta  da  parte

adversa (e-STJ, fls. 119-131). 

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 137-155).  

O TJRJ não admitiu o recurso especial (e-STJ, fls. 157-161). 

Nas  razões  do  agravo,  THEREZINHA  defendeu  o  desacerto  da  decisão

que inadmitiu seu apelo, sendo inaplicável, ao caso, a Súmula n. 735 do STF (e-STJ,

fls. 166-175).

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 179-197).

É o relatório.

VOTO

Documento eletrônico VDA57648258 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 15/06/2026 09:38:38
Código de Controle do Documento: ae1049a0-65a3-42fb-a93d-77c9513f21c0



O  agravo  é  espécie  recursal  cabível,  foi  interposto  tempestivamente  e

com impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida. 

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, que

não merece conhecimento.

THEREZINHA alegou violação dos arts.  489, § 1º,  IV, 1.022, II,  parágrafo

único, II, do CPC, 12, 35-C da Lei n. 9.656/1998, 1º, III, 197 da CF, 51, XV, § 1º, II, III,

do CDC, 300 do CPC, ao sustentar a negativa da prestação jurisdicional, bem como o

desacerto do acórdão denegatório da tutela antecipada. 

(1) Da alegada negativa da prestação jurisdicional

Sobre a violação dos arts. 489, § 1º, IV, 1.022 do CPC, THEREZINHA alegou

genericamente a ofensa aos citados artigos, sem demonstrar de que forma houve a

vulneração  aos  referidos  dispositivos,  sem  indicar  quais  pontos  do  acórdão  foram

omissos, contraditórios ou obscuros.  

Nestes casos, ante a deficiente fundamentação do recurso, incide a Súmula

n.  284  do  STF,  por  analogia: É  inadmissível  o  recurso  extraordinário,  quando  a

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia. 

Neste sentido, confiram-se os seguintes julgados:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE  INDENIZAÇÃO.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  1.  VIOLAÇÃO  AO
ART.  1.022  DO  CPC/2015. DEFICIÊNCIA  NA  FUNDAMENTAÇÃO.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  284/STF. 2.  DEVER  DE
INDENIZAÇÃO.  FUNDAMENTO  INATACADO.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA 283/STF. 3. MONTANTE INDENIZATÓRIO. PRETENSÃO DE
REDUÇÃO. DESCABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. 4. JUROS DE MORA.
TERMO  INICIAL.  RELAÇÃO  EXTRACONTRATUAL.  DATA  DO
EVENTO  DANOSO.  SÚMULA  54/STJ. 5.  AGRAVO  INTERNO
IMPROVIDO.
1.  É deficiente  a  fundamentação do recurso especial  em que a
alegação de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do  CPC/2015 se faz de
forma  genérica,  sem  a  demonstração  exata  dos  pontos  pelos
quais  o  acórdão  tornou-se  omisso,  contraditório  ou  obscuro.
Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF.
[...]
5. Agravo interno improvido.
(AgInt  no  AREsp  1.526.287/RS, Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO
BELLIZZE,  Terceira  Turma,  j.  16/3/2020, DJe  20/3/2020 – sem
destaques no original)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  -
EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL
DA EMBARGADA.
1.  A  alegação de  afronta  ao  artigo  1.022  do  CPC/15 se  deu de
forma  genérica,  circunstância  impeditiva  do  conhecimento  do
recurso especial,  no  ponto,  pela  deficiência  na  fundamentação.
Aplicação da Súmula 284 do STF, por analogia.
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[...]
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp  1.345.876/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, Quarta
Turma, j. 19/11/2019, DJe 21/11/2019 – sem destaques no original)

Assim, não se conhece da suscitada violação dos arts. 489, § 1º, IV, 1.022, II,

parágrafo único, II, do CPC.

(2) Do indeferimento da tutela antecipada

Na linha da jurisprudência desta Corte Superior,  em regra,  não é cabível

recurso especial com o objetivo de reexaminar acórdão que defere ou indefere medida

liminar  ou  antecipação  de  tutela,  em  virtude  da  natureza  precária  do  provimento

jurisdicional  concedido  pela  origem,  passível  de  modificação  a  qualquer  tempo.

Incidência,  por  analogia,  da  Súmula  n.  735  do  STF, in  verbis:  Não  cabe  recurso

extraordinário contra acórdão que defere medida liminar. 

Neste sentido, vejam-se os seguintes julgados: 

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS DE TERCEIRO. TUTELA
DE URGÊNCIA INDEFERIDA. NATUREZA PRECÁRIA DA DECISÃO.
SÚMULAS  735/STF E  7/STJ. DISPOSITIVO  TIDO  POR  VIOLADO
NÃO PRESQUESTIONADO. SÚMULA  211/STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1.  É  firme  "a  orientação  jurisprudencial  desta  Corte  acerca
da impossibilidade de se rever, em recurso especial, a existência
dos requisitos processuais a concessão de tutela de urgência, em
razão do óbice da Súmula 735 do STF, bem assim da Súmula 7 do
STJ" (AgInt no AREsp n. 2.064.236/MG, relator Ministro Gurgel de
Faria, Primeira Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 21/11/2022).
[...]
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  AREsp  2.663.721/SP, Rel  Ministro  MARCO  AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, j. 28/10/2024 – sem destaque no original)

CIVIL.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CONHECIMENTO.  VIOLAÇÃO  AO  ARTIGO  1.022  DO  CPC.
INOCORRÊNCIA.  TUTELA DE URGÊNCIA.  SÚMULA 735  DO STJ.
AGRAVO CONHECIDO E RECURSO DESPROVIDO. 
[...]
3. É inadmissível o recurso especial interposto contra decisão que
aprecia pedido de tutela provisória,  dada sua natureza precária,
nos termos da Súmula 735 do STF.
4. Agravo não provido.
(AREsp n.  2.781.446/RJ, de minha relatoria, Terceira Turma, julgado
em 13/10/2025, DJEN de 17/10/2025 – sem destaque no original)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  AGRAVO DE INSTRUMENTO. OFENSA AO
ART.  1.022  DO  CPC/2015. NÃO  OCORRÊNCIA.
ACÓRDÃO ESTADUAL DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. TÉCNICA
DO  JULGAMENTO  AMPLIADO.  INAPLICABILIDADE  AO  CASO.
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ACÓRDÃO ESTADUAL EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA
DO STJ. SÚMULA 83/STJ. TUTELA PROVISÓRIA. SÚMULA
735/STF. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
4.  A  jurisprudência  do  STJ,  em  consonância  com  o  entendimento
firmado  pelo  STF na  Súmula  735,  consolidou-se  no  sentido  de  ser
incabível, em princípio, recurso especial de acórdão que decide sobre
pedido de antecipação de tutela.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.797.767/RJ, relator  Ministro  RAUL  ARAÚJO,
Quarta  Turma,  julgado  em  29/9/2025, DJEN  de  2/10/2025 – sem
destaque no original) 

Ainda  que  assim  não  fosse,  qualquer  outra  análise  acerca  dos

requisitos para a concessão da tutela liminar, na forma como trazida no apelo nobre,

implicaria o reexame de prova, providência inviável nos termos na Súmula n. 7 do STJ.

A propósito, vejam-se o seguintes julgados:

RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.  COBERTURA  DE
PROCEDIMENTOS  CIRÚRGICOS  E  MATERIAIS.  TUTELA
PROVISÓRIA  DE  URGÊNCIA.  NÃO  COMPROVAÇÃO  DOS
REQUISITOS NECESSÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME EM
SEDE  DE  RECURSO  ESPECIAL.  SÚMULA  7/STJ. RECURSO
ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
[...]
3. Ademais, a jurisprudência do STJ é pacífica ao reconhecer que
a  análise  dos  critérios  para  concessão  de  tutela  provisória
demanda reexame de fatos e provas, sendo inviável em recurso
especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
4. Nego provimento ao recurso especial.
(REsp n. 2.208.474/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma,
j. 1/9/2025, DJEN de 23/9/2025 – sem destaque no original)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO  QUE  REVOGOU  TUTELA  DE
URGÊNCIA.  NÃO  CABIMENTO  DE  RECURSO  ESPECIAL.
SÚMULA  735  DO  STF.  ART.  300  DO  CPC.  REEXAME.
IMPOSSIBILDIADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
[...]
2. O recurso especial não é via adequada para impugnar decisão
que defere ou indefere medida liminar ou antecipação de tutela,
pois  essas  decisões  possuem  natureza  precária  e  provisória,
sujeitas à modificação a qualquer tempo, incidindo a Súmula n.
735  do STF.  (AgInt  no  AREsp n.  2.731.335/RN, relatora  Ministra
Daniela  Teixeira,Terceira  Turma,  julgado em  28/4/2025, DJEN de
5/5/2025.) 
3. Ao analisar o caso, o Tribunal estadual, com fundamento no que
lhe foi apresentado em juízo, concluiu que, "em sede de cognição
sumária, deve ser modificada a decisão para revogar a tutela de
urgência deferida" (fl. 192). Desse modo, a pretensão de alterar o
entendimento a que chegou o Tribunal de origem quanto ao não
preenchimento dos requisitos de concessão da tutela de urgência
demandaria o revolvimento de matéria fático-probatória, inviável
em recurso especial ante o óbice da Súmula n. 7/STJ.
[...]
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Agravo interno improvido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.679.275/RS, relator  Ministro  HUMBERTO
MARTINS,  Terceira  Turma,  j.  30/6/2025, DJEN  de  3/7/2025 – sem
destaques no original)

Nessas condições, CONHEÇO do agravo para NÃO CONHECER do recurso

especial.

Inaplicável ao caso a majoração dos honorários advocatícios.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se

declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar

condenação nos termos do art. 1.026, § 2°, do CPC.

É o meu voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.070.786 / RJ

Número Registro: 2025/0382488-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00130387420238190000  08324254320228190205  130387420238190000  202524510639
8324254320228190205 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : THEREZINHA DE JESUS CARVALHO DA CONCEICAO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : BRADESCO SAUDE S/A.
ADVOGADA : GRISSIA RIBEIRO VENANCIO - RJ129287

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE -
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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